
Quarta-feira, 28 de Fevereiro de 2024 3MAGNAVITA

MAGNAVITA
claudio.magnavita@gmail.com

@colunamagnavita

 SENADOR - O deputado 
federal Marcelo Crivella con-
fi rmou à coluna que virá can-
didato ao Senado em 2026. A 
sua campanha arrebanha boa 
parte do eleitorado da direi-
ta e pode complicar a preten-
são do PL de eleger dois se-
nadores pelo Rio. As costuras 
para 2024 podem criar um 
fato curioso: Crivella e Eduar-
do Paes juntos em uma mesma 
chapa. Quem não sabe que a 
política dá muitas voltas.

DE OLHO NA MESA - 
O deputado federal Marcelo 
Queiroz segue na sua jornada 
em busca da sua candidatura a 
prefeito do Rio. Ele confi den-
cia aos amigos que não acredi-
ta que o PP embarque na can-
didatura de Eduardo Paes. “Na 
próxima eleição da mesa da 
Câmara o nosso partido vai 
precisar do apoio do PL” afi r-
ma o deputado.

NÍSIA FALTA A DE-
BATE SOBRE VACINA 
- A ministra da Saúde, Ní-
sia Trindade, não compare-
ceu à sessão na segunda-feira 
(26) no Senado que discutia a 
obrigatoriedade de vacina de 
covid-19 para crianças abai-
xo de cinco anos. Nísia estava 
convidada, e faltou ao deba-
te. Diante da ausência da mi-
nistra, a senadora Damares 
Alves (Republicanos-DF) re-
quereu junto à Advocacia do 
Senado parecer sobre a pos-
sibilidade de interpelação ju-
dicial para que Nísia apre-
senta os dados científi cos e 
técnicos que embasaram a 
decisão de obrigatoriedade, 
além de responder aos ques-
tionamentos que seriam fei-
tos no debate. 

 OBRIGATORIEDADE - 
A sessão teve uma duração de 
mais de oito horas, com a pre-
sença de cientistas do Brasil 
e do exterior. Segundo o mé-
dico infectologista, Francis-
co Cardoso, o Brasil é o úni-
co país que obriga a vacinação 
de crianças com menos de cin-
co anos de idade. Segundo os 
palestrantes, apenas três países 
incluíram as crianças na vaci-
nação obrigatória para a doen-
ça: Costa Rica, Equador e 
Indonésia. Nos três, essas polí-
ticas já caíram. “Não sou con-
tra a vacina. Mas esse dado 
me deixou preocupada”, disse 
Damares Alves.

COMISSÃO DE EVEN-
TOS - Representantes de en-
tidades dos segmentos do tu-
rismo, comércio e eventos de 
Petrópolis formaram uma co-
missão permanente de ins-
tituições empresariais para 
análise e acompanhamento 
dos maiores eventos da cida-
de, em particular a Bauernfest 
e Natal Imperial. Os setores 
são os maiores impulsionado-
res destes eventos promovi-
dos pela Prefeitura, e também 
os mais prejudicados quando 
o evento não sai como o es-
perado. A meta da comissão 
é participar do planejamento 
e das fases de execução desses 
eventos públicos. Participam: 
Câmara Dirigentes de Lojis-
tas de Petrópolis (CDL), Pe-
trópolis Convention & Vi-
sitors Bureau, Sicomércio, 
Associação de Guias de Tu-
rismo de Petrópolis, Asso-
ciação de Profi ssionais de 
Eventos de Petrópolis (As-
sociEventos), Associação de 
Microcervejarias de Petró-
polis e Associação Fluminen-
se de Preservação. 

PINGA-FOGO

Brasil e Israel estão a um pas-
so de rompimento de relações. O 
Presidente Lula chamou de volta 
o embaixador do Brasil em Tel-
-Aviv e isso tem um signifi cado 
dramático. Antes, o Premiê Ben-
jamin Netanyahu mandou dar 
uma reprimenda no embaixador 
brasileiro Frederico Meyer - e ela 
foi feita signifi cativamente no 
Museu do Holocausto, para que o 
governo do Brasil saiba o que foi 
Hitler e o genocídio que se cha-
mou de Holocausto. O embaixa-
dor foi informado pelo Ministro 
do Exterior Israel Katz que Lula 
é persona non grata em Israel. 
Aqui, o Ministro Mauro Vieira 
convocou o embaixador de Israel, 
sediado em Brasília, para uma 
conversa na antiga sede do Ita-
maraty, no Rio, onde o chanceler 
estava - completando o revide. O 
ex-chanceler Celso Amorim, que 
rege com Lula a política externa, 
chamou isso de absurdo, disse que 
Lula não vai se retratar do que dis-
se, e radicalizou: “Quem é perso-
na non grata é Israel”. 

Tudo isso choca os brasileiros. 
A maioria de nós somos produ-
to de cultura originária nas reli-
giões judaico-cristãs. A história 
do povo de Israel está nas nossas 
raízes religiosas. Judeus e árabes 
misturaram seus genes e suor na 
formação da nação brasileira. Foi 
um brasileiro, Oswaldo Aranha, 
que, presidindo a Assembléia da 
ONU, pôs em decisiva votação 
no exato dia em que percebeu 
quórum favorável a Resolução 
181 promovendo a divisão da 
palestina em um estado árabe e 
outro judeu, o que ensejou, no 
ano seguinte, 1948, a criação do 
Estado de Israel, que voltou a 
abrigar judeus que as persegui-
ções dispersaram pelo mundo. O 
genocídio praticado pelo nazismo 
solidifi cou nos judeus a convicção 
de holocausto nunca mais. Na 
gigantesca manifestação do 7 de 
setembro de 2022, bandeiras de 
Israel tremulavam na Esplanada, 
em Brasília. No novo governo o 

Embaixador de Israel em Brasília 
não tem sido benquisto, por sua 
amizade com o ex-presidente.

O Presidente Lula, chefe da 
política externa, desde que assu-
miu, revelou suas preferências 
internacionais. No primeiro mês, 
autorizou dois navios de guerra do 
Irã a aportarem no Rio de Janeiro, 
contrariando os Estados Unidos. 
No primeiro ano tentou impor 
aos presidentes latinoamericanos 
o ditador Maduro, provocando 
repúdio até do esquerdista chileno 
Gabriel Boric. Sempre silenciou 
sobre as agressões às liberdades e à 
democracia perpetradas em Cuba, 
Nicarágua e Venezuela. Quando o 
Hamas atacou kibbutzim no sul 
de Israel, assassinando, torturando 
e sequestrando idosos, mulheres, 
crianças e bebês, em 7 de outubro, 
Lula repudiou o terrorismo, sem 
citar o Hamas como autor e acres-
centou que não pouparia esforços 
para evitar uma escalada do confl i-
to — isto é, a reação previsível de Is-
rael. E quando apareceu morto em 
prisão russa o opositor Navalny, e o 
mundo ocidental responsabilizava 
Putin, Lula o defendeu: “Por que 
essa pressa em acusar alguém?” São 
as preferências.

Para os israelenses, foi uma 
blasfêmia Lula comparar a ação 
de Israel em Gaza ao genocídio 
de Hitler contra os judeus. Lula 
chegou a dizer que Israel, para 
matar mulheres e crianças palesti-
nas, usa o pretexto de combater o 
Hamas. Netanyahu afi rmou que 
Lula cruzou a linha vermelha com 
palavras vergonhosas e graves; ba-
nalizou o holocausto e o direito 
de Israel de se defender. No Mu-
seu do Holocausto, o Ministro 
Israel Katz disse ao Embaixador 
Brasileiro que as palavras de Lula 
foram “severamente antissemitas”. 
Por causa disso, Lula, fi nalmente, 
ganhou projeção internacional. 
Em 2014, o porta-voz do Minis-
tério do Exterior de Israel, Ygal 
Palmor, chamou o Brasil de “anão 
diplomático”. Os fatos revelam 
que o anão está de volta.

Um dos grandes avanços trazi-
dos pela Constituição Federal de 
1988 foi o pleno acesso à justiça, 
como direito fundamental previsto 
no artigo 5°, inciso XXXV e, como 
forma de viabilizar a concretização 
desse direito, a própria Constitui-
ção determinou no artigo 98 que a 
União e os Estados deveriam criar 
juizados especiais para causas de 
menor complexidade. 

Trinta e cinco anos depois, pa-
rece que o objetivo do constituinte 
foi alcançado. Hoje, muitas mais 
pessoas acessam o judiciário, que se 
expandiu, tanto através da justiça fe-
deral como a estadual, com a criação 
de unidades pelo interior do Brasil.

Contudo, todo esse movimen-
to teve como consequência uma 
hipertrofi a do poder judiciário. De 
acordo com o relatório Justiça em 
Números do Conselho Nacional 
de Justiça, no ano de 2022 foram 
ajuizados 31,5 milhões de novos 
processos, tendo em andamento 
81,4 milhões de processos. 

Temos em funcionamento 

apenas na justiça estadual, federal e 
estadual quase 13.000 unidades en-
tre varas e juizados, com próximo a 
500.000 servidores e colaborado-
res o que gera uma despesa de 116 
bilhões/ano o que corresponde a 
1,2% do PIB. 

Apesar desses números e do 
permanente esforço do judiciário, 
percebe-se que o tempo médio de 
tramitação dos processos continua 
sendo longo, o que gera insatisfação 
no jurisdicionado. 

Portanto, é necessário buscar 
novos caminhos que desafoguem 
o judiciário e atenda às expectativas 
da população. Nesse sentido, uma 
das formas alternativas ao judiciá-
rio na resolução de confl itos é a 
mediação, que está prevista na Lei 
13.140/2015. 

Na mediação, as partes esco-
lhem uma pessoa que será o me-
diador e irá conduzir de forma 
imparcial e sem emitir opinião a 
busca pela solução consensual do 
confl ito, ou seja, um terceiro auxilia 
as partes a chegarem a um acordo, 

mas o poder de decisão permanece 
com os envolvidos. 

Esse procedimento tem várias 
vantagens em relação ao processo 
judicial. Primeiro, é um processo 
mais rápido e menos dispendioso. 
Segundo, é menos formal e menos 
adversarial, o que pode ajudar a 
preservar os relacionamentos entre 
as partes envolvidas. Terceiro, as 
partes têm mais controle sobre o re-
sultado da mediação, uma vez que 
são elas que chegam a um acordo, 
em vez de um juiz. 

Importante assinalar que o 
acordo celebrado na mediação 
constitui título executivo extraju-
dicial, ou seja, no caso de não cum-
primento do acordo, o que é raro 
nesse procedimento, a parte pode 
dar início à execução através do ju-
diciário, sem que volte a se discutir 
o mérito da questão.

Em regra, os confl itos patri-
moniais e fi nanceiros podem ser 
levados à mediação, sendo muito 
utilizado ultimamente nas ques-
tões relativas a direito de família, 

sucessões e contratual. 
Existem diversas Câmaras de 

Mediação privadas que conduzem 
o procedimento, através de profi s-
sionais especializados nas diversas 
técnicas utilizadas para facilitar o 
diálogo entre as partes e buscar um 
acordo para o confl ito. 

Apesar de não ser obrigatório 
o acompanhamento de advogado, 
muitos profi ssionais têm estimula-
do seus clientes a buscar a solução 
de seu confl ito através de Câmaras 
de Mediação privadas. 

A busca da mediação, além de 
todas as vantagens já destacadas, 
pode auxiliar a diminuir a sobre-
carga existente hoje no Poder Ju-
diciário, que poderá exercer o seu 
papel de uma forma mais célere do 
que a atual e atuando apenas em 
determinados segmentos do direi-
to, que não possam ser submetidos 
à mediação.

*Procurador Federal 
aposentado e Advogado. E-mail: 

coutomarcos1961@gmail.com

Alexandre Garcia Marcos da Silva Couto*

O anão está de volta Nem sempre o Judiciário é a solução
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Abrindo as comemorações do seu 
aniversário, neste dia 28 de fevereiro, 
o primeiro que passa em Brasília e 
sem sua tradicional cavalgada, o ex-
presidente da Alerj e atual secretário 
Especial de Assuntos Federativos do 
Palácio do Planalto, André Ceciliano 
(c), foi recebido para almoço com 

o publisher do Correio da Manhã, 
Cláudio  Magnavita (e), e o Diretor 
da Redação em Brasília do jornal, 
Rudolfo Lago (d). Ceciliano visitou o 
parque gráfi co do jornal, no Núcleo 
Bandeirantes, e conheceu o processo 
de produção da edição nacional e a 
nossa nova sede

 PLANEJAMENTO - A rei-
vindicação das entidades par-
te de uma insatisfação com o pla-
nejamento dos últimos eventos 
promovidos pela Prefeitura. No 
Natal Imperial, por exemplo, a 
Prefeitura de Petrópolis não con-
seguiu patrocínio e teve que en-
cerrar a festa antes do previsto por 
falta de recursos.

 TRABALHO E RENDA 
NA BAIXADA -  Por iniciati-

va da secretaria de Estado de 
Trabalho e Renda, o municí-
pio de Duque de Caxias vai 
receber a partir desta quar-
ta-feira, a 2ª edição do Mega 
Feirão de Empregos. No even-
to, que terá duração de três 
dias na Praça do Pacifi cador, 
no centro da cidade, serão 
oferecidas 4.000 vagas de em-
prego com carteira assinada. 
Com exclusividade à coluna, 

o secretário de Estado de Tra-
balho e Renda, Arthur Mon-
teiro, comentou sobre mais 
uma edição do evento, des-
ta vez, na Baixada Fluminen-
se. ‘’Nós temos a convicção de 
que ações como o Mega Fei-
rão de Empregos em Duque 
de Caxias, são ações públi-
cas que trazem empregabili-
dade, renda e emprego for-
mal à população. E como um 

todo, movimenta de forma 
signifi cativa a economia do 
nosso estado. É uma deter-
minação muito forte do go-
vernador Cláudio Castro, 
para que a nossa secretaria 
promova ações como essa 
em todas as regiões’’, pon-
tuou o secretário.

 INFRAESTRUTURA 
E EDUCAÇÃO  - As esco-
las estaduais do município de 
Nova Iguaçu receberão mais 
de R$ 815 mil em emendas 
impositivas, destinadas pelo 
deputado estadual Carlinhos 
BNH (PP) para a melhoria 
da infraestrutura das unida-
des. A aplicação dos recursos 
já foi assegurada com a apro-
vação do orçamento de 2024 
pelo governador Cláudio 
Castro. A iniciativa, segundo 
o parlamentar, busca a garan-
tia de espaços adequados para 
a prática esportiva e a devida 
aplicação de aulas estabeleci-
das na grade curricular.

 TRAIÇÃO? -  O empre-
sário Mauro Campos, pré-
-candidato à prefeitura de 
Volta Redonda, anunciou 
nesta segunda-feira (26) seu 
desligamento do diretório 
do Partido Liberal (PL) na 
cidade. Em vídeo publicado 
em suas redes sociais, Mau-
ro cita que integrantes do 
partido estariam em con-
versa com o atual prefeito 
da cidade, Antonio Francis-
co Neto. Segundo Mauro, 
a ação não foi “uma atitu-
de verdadeira de um bolso-
narista”. Ele ainda anunciou 
uma transição suave para 
disputar as eleições pelo 
partido Novo. Apoiador do 
ex-presidente Jair Bolsona-
ro, Campos assumiu a pre-
sidência do PL em Volta 
Redonda em junho do ano 
passado. 

É fundamental compreender 
que o envelhecimento é um pro-
cesso natural e que todos nós, se 
tivermos a sorte de viver tempo 
sufi ciente, nos tornaremos ido-
sos. Portanto, a garantia dos di-
reitos humanos e da dignidade 
das pessoas idosas é uma questão 
que nos afeta a todos. Um dos 
principais desafi os que a popula-
ção idosa enfrenta é a violência, 
que pode assumir diversas for-
mas, incluindo, lamentavelmen-
te, a violência doméstica. Além 
das agressões físicas, é importan-
te destacar que a violência pode 
ser verbal, emocional e até insti-
tucional.

Para combater a violência 
contra os idosos, a ação policial 
qualifi cada é essencial, mas é 
importante destacar que a pre-
venção desempenha um papel 
fundamental, que começa com a 
criação de estruturas sociais sus-
tentáveis, inclusivas e justas. Isso 
envolve garantir que os idosos te-
nham acesso a serviços de saúde 
de qualidade, moradia adequa-
da, oportunidades de educação 
contínua e participação ativa na 
sociedade.

É necessário eliminar o eta-
rismo, o preconceito e o estigma 
associados ao envelhecimento, 
promovendo uma cultura que 

valorize a experiência e a sabedo-
ria das pessoas idosas. Além dis-
so, a convivência intergeracional 
desempenha um papel crucial no 
desenvolvimento da criatividade 
e da inovação. A troca de expe-
riências e conhecimentos entre 
idosos e jovens enriquece a socie-
dade como um todo. Portanto, 
dar dignidade à população idosa 
não é apenas um dever consti-
tucional e moral, mas também 
uma condição essencial para o 
desenvolvimento sustentável da 
sociedade.

Em resumo, a concretização 
dos direitos humanos e da digni-
dade das pessoas idosas é um de-

safi o que requer uma abordagem 
abrangente, que inclua a preven-
ção da violência, a eliminação 
do preconceito e a promoção da 
convivência intergeracional. Aci-
ma de tudo, educação de quali-
dade e políticas públicas efi cien-
tes podem contribuir para uma 
sociedade mais justa e inclusiva 
para pessoas de todas as idades.

*Defensor Público 
Federal, especialista em 

Direitos Humanos e Inclusão 
Social; Mestre em Economia 

Política; Autor do livro 
“Caminho – A Beleza é 

Enxergar”.

André Naves*

Combate ao etarismo em favor da dignidade 


